PROCESSO N° 012/2025
INEXIGIBILIDADE N° 006/2025

TERMO DE REFERENCIA

1 - OBJETO:

Contratagdo de servigos advocaticios especializados para a adogéo de medidas judiciais e
extrajudiciais visando a regularizagéo de pendencias fiscais e administrativas da edilidade, apresentagéo
de agdes ordinarias em geral, mandados de seguranga, contestagdes, réplicas, recursos, embargos, e
todos os meios recursais, previstos na legislagéo processual civil, em favor do Municipio, perante a Justica
Federal em todas as suas Se Judiciarias, Tribunais Regionais Federais, Superior Tribunal de Justica
e Supremo Tribunal Federal, incluindo a atuagéo junto aos sistemas CADIN, SIGPC e SICONV, resolugéo
de questdes perante a Receita Federal do Brasil e Procuradoria da Fazenda Nacional, para obtengéo de
certiddes de regularidade fiscal, gdesbloqueio de recursos publicos retidos pela Unido ou pelo Estado de
Pernambuco, regularizagéo de convénios e parcerias com ministérios e orgéos federais, conselhos
profissionais e drgéos de fiscalizagéo, apresentagéo de defesas e recursos administrativos e judiciais, em
todas as instancias, bem como contestagfo judicial de autuacoes que impactem o erario, garantindo a
continuidade da governanca e 0 imento de recursos publicos em beneficio do Municipio.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 - A presente contratagdo resta devidamente justificada e fundamentada, posto que visa dar
sustentacéo juridica técnica e operacional as atividades e atribuigbes desenvolvidas pela Assessoria
Juridica Municipal e Controladoria, com atuagéo junto aos sisteras CADIN, SIGPC e SICONV, resolugéo
de questdes perante a Receita Federal do Brasil e Procuradoria da Fazenda Nacional, para obtencéo de
certidoes de regularidade fiscal, desbloqueio de recursos publicos retidos pela Unido ou pelo Estado de
Pernambuco, regularizacdo de convénios e parcerias com ministérios e 6rgéos federais, conselhos
profissionais e orgaos de fiscalizagéo, apresentagéo de defesas e recursos administrativos e judiciais,
assim como zelar pela fiel observéncia dos principios que norteiam a Administragdo Publica.

2.2. Faz-se necesséria afa contratagéo dos servicos em cestaque tendo em vista a necessidade de
obtengéo de certiddes de regularidade fiscal, desbloqueio de recursos publicos retidos pela Uniéo ou pelo
Estado de Pernambuco, regularizacéo de convénios e parcerias com ministé-rios e drgéos federais com
especializagéo neste seguimento do Direito Administrativo.

2.3. Aprestacdo de a ria juridica especializada é cada vez mais importante aos municipios,
haja vista n@o s6 a observancia do principio da legalidade a toda administragéo piblica, mas também em
razéo da consideravel eficacia gos instrumentos de controle, seja por meio das Cortes de Contas, das
Promotorias de Justica e do pré?ﬂo Poder Judiciario.

2.4. Com a implantag&o dos meios eletrdnicos que prestaram enorme celeridade aos pedidos de
informagéo e pela eficiéncia e panhamento dos érgéos de controle, 0s municipios precisam néo s
de profissionais de notéria especializacdo juridica, mas que também disponham de estrutura tecnolégica e
de apoio administrativo para atender as demandas.

2.5. A grande maioria dos municipios brasileiros, especialmente os pequenos/médios, como é o
caso de Santa Cruz do CapiQaribeIPE, néo dispdem de estrutura suficiente para abarcar todas as
demandas que s&o encaminhadas, haja vista a precaria condicéo dos meios de comunicagéo e infraestrutu-
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ra logistica, podendo, sem somb'ra de divida, ensejar o cumprimento parcial ou insuficiente de todas
obrigagdes, causando enormes prejuizo a Administragéo. Outrossim, ha de se destacar que por muitas
vezes as demandas tramitam na Capital do Estado, como € o caso do TCE e TCU, além de 6rgéos dos
executivos estaduais e federais que também séo sediados na Capital, dificultando sensivelmente a atuagéo
dos Procuradores, que se encont;ram mais distantes e atrelados a outras atividades municipais.

2.5 - Nesse sentido, aﬁg!.:ra—se elegivel a contratagdo direta, na modalidade de inexigibilidade de
licitacdo, com fulcro no art. 74, inciso I, alinea “C" da Lei Federal n® 14.133/21, em virtude da inviabilidade
de competicdo para a contratagéio de servigo técnico especializado e de natureza predominantemente
intelectual de Escritério de Advocacia pela vedagéo da pratica de atividades de mercancia, posto que a
advocacia é atividade inoornpatmel com qualquer acdo de mercantilizacao, situagéo estabelecida pela Lei
Federal n° 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da OAB) em consonancia com a regulamentagao que lhe &
emprestada pelo Codigo de I':'hcei e Disciplina da OAB (Resolugéo do Conselho Federal da OAB n° 02, de
19 de outubro de 2015).

2.6 - A respeito do tema, diante da reconhecida caréncia de assessoria juridica pelos Municipios
Brasileiros, o Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco pacificou e consolidou entendimento ja
sumulado pela Ordem dos Advogados do Brasil pela legalidade da contratagéo direta, mediante
inexigibilidade de licitagéo, de Escnténos de Advocacia especializados para prestagdo de servicos de
assessoria e consultoria Jurldrcas de necessidade dos Municipios, em resposta a consulta formulada pela
Camara Municipal de Cha Grande, através de deliberag&o & consuita aduzida no Processo TC n° 1208764-
6.

2.7 - Para tanto, bastante o atendimento aos requisitos estabelecidos, em atendimento ao artigo
72, incisos | a VIll da Lei Federal J'n“ 14.133/21, quais sejam: formalizagéo do devido processo administrativo
de inexigibilidade, haver notéria especializagéo do fornecedor, comprovada necessidade do Municipio,
preco compativel com o mercado, a fiducia da Administragéo no fornecedor escolhido e a ratificagéo pela
autoridade competente.

3 - EXECUCAO DO OBJETO:

Os referidos servigos englobam assessoramento consultivo juridico ao Setor de Convénios do
Municipio, mediante a elaborag:é'P dos seguintes servigos:

Servigos advocaticios especializados para a adogao de medidas judiciais e extrajudiciais

visando a regularizagdo de pendéncias fiscais e administrativas do Municipio de Santa Cruz do Capibaribe.

* Atuagdo junto aos sistemas: CADIN, SIGPC e SICONV, resolugdo de questdes perante a

Receita Federal do Brasil e Procuradoria da Fazenda Nacional, para obteng&o de certiddes de regularidade

fiscal, desblogueio de recursos publicos retidos pela Unido ou pelo Estado de Pernambuco, regularizagdo

de convénios e parcerias ministérios e orgdos federais, conselhos profissionais e 6rgdos de

fiscalizagao, apresentagao de defesas e recursos administrativos e judiciais, em todas as instancias, bem

como contestagao judicial de autuagdes que impactem o erério, garantindo a continuidade da governanga
e o recebimento de recursos plblicos em beneficio do Municipio.

+ Disponibilizar tempo integral de “Consultoria Juridica”, em suas instalagdes, ou seja, na sua
sede, sem limite de quantidade para realizagdo de consultas a serem feitas por servidores do Municipio
decorrentes de dividas suscitadas em face de fatos supervenientes, devendo toda e qualquer orientagéo
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